
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

  

Processo nº 2300.01.0110343/2023-24

AVISO DE ABERTURA DE COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS

Nº 2301707 000001/2023

PROCESSO SEI N° 2300.01.0110343/2023-24

DIA E HORÁRIO DA SESSÃO DE LANCES: DAS 8:00H DO DIA 22/12/2023 ÀS 14:00H
DO DIA 22/12/2023.

 

Torna-se público que o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais realizará
dispensa de licitação, por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução
SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023 e demais legislação aplicável.

 

01 - DO OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a execução
d e serviços de instalações hidrossanitárias e reparo na cobertura da 7ª Unidade Regional de Araxá,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste
documento.

 

02 - DA PARTICIPAÇÃO NA COTEP:
 

2. 1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Portal de Compras MG,
disponível no endereço eletrônico https://www.compras.mg.gov.br.

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Portal de Compras, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DER-MG a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

I – Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento;

II – Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da
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Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;

a responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances;

o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se
couber; e,

o cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição Federal Parágrafo único – Nos
preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto,
os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.1.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações:

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos
anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.1.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.1.5 - Sociedades cooperativas.

 

Aviso de Abertura de COTEP 79022457         SEI 2300.01.0110343/2023-24 / pg. 2



03 - DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES:
 

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da COTEP se dará com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.

3.2 - A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo Portal de
Compras MG para o envio de lances públicos e sucessivos por período estipulado neste Aviso de Abertura,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

3.3 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o Portal de Compras MG ordenará e
divulgará os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento

3.4 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de R$10,00 (dez) reais de
diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta.

3.5 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

3.6 - O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do recebimento de seu
lance.

3.7 - Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
Portal de Compras MG.

3.8 - Na hipótese de não serem enviados lances no período estipulado para os lances, e haver empate entre
duas ou mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

3.9 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.10 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.10.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 

04 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

 

4.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

4.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
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procedimento da dispensa eletrônica. 4.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta
e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.3.1 - Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços com os valores adequados à
proposta vencedora.

4.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.4.1 - contiver vícios insanáveis;

4.4.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

4.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

4.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

4.5 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.5.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.5.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

4.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

4.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação 

4.10 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

4.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

05 - DA HABILITAÇÃO:
 

5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) CAGEF;

b) CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

c) CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
inabilitação.

5.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será inabilitado, por falta de condição de
participação.

5.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

5.4 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
CAGEF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica (as últimas duas quando for o caso),
conforme o disposto na Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023.

5.5 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada. 5.6 - Caso as comprovações constantes do CAGEF
vençam entre a data de envio da documentação concomitante ao cadastro da proposta e o momento da
verificação da habilitação, será solicitado o envio da documentação atualizada, por meio de documentação
complementar via sistema.

5.6 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

5.7 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação.

5.8 - A apresentação de documentos físicos originais somente será exigida se houver dúvida quanto à
integridade do arquivo digitalizado.

5.9 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

5.10 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Certificado
de Registro Cadastral emitido pelo CAGEF, cuja consulta é pública. Não sendo necessário o envio dos
documentos que estiverem vigentes.
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5.11 - Ressalvado o disposto no item 5.10, os fornecedores deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a
documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação.

5.11.1 - DA REGULARIDADE JURÍDICA

Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas
das propostas comerciais.

Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.

Registro Comercial, no caso de Empresário Individual;

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações
posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em
se tratando de Sociedades Empresárias ou Cooperativas, e no caso de Sociedade de
Ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus
Administradores;

Ato Constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas tratando-se de Sociedade não Empresária, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;

Decreto de Autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade
Estrangeira em funcionamento no País;

Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva

5.11.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou
Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível
com objeto do certame;

Prova de Regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do
licitante, Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

A prova de regularidade fiscal e a prova de regularidade relativa à
seguridade social perante a Fazenda Federal serão efetuadas mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das
contribuições previdenciárias e de terceiros.

Se o fornecedor não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos
estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT, que
poderá ser solicitada pelo site: www.fazenda.mg.gov.br; 

Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o
Fundo de Garantia por tempo de Serviço - FGTS;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de
negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser
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efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeitos de negativas.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei.

 

06 - DA CONTRATAÇÃO
 

6.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

6.4 - Na assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

07 - DAS SANÇÕES
 

7.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.3 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.4 - dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.5 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.6 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

7.1.7 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.8 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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7.1.9 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.10 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.11- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.11.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.1.12 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.1.12.1 - Advertência pela falta do subitem 7.1.2 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.1.12.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.11;

7.1.12.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 7.1.3 a 8.1.8 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.1.12.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 7.1.9 a 7.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

7.1.13 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.1.14 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.1.15 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.1.16 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.1.17 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.1.18 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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7.1.19 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

7.1.20 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

08 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

8.1 - O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente por mensagem eletrônica para os representantes de
fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

8.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

8.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

8.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

8.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

8.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

8.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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8.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.13.1 - ANEXO I – Termo de Referência.

8.14 - O Agente de Contratação que será responsável pelo certame será  servidor Geraldo Abadia
Ponciano, MASP 1023885-5, tendo como substituto o servidor Jocélio Monteiro da Silva, MASP
1368630-8.

 

Engº Geraldo Abadia Ponciano

7ª URG - Araxá

 

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Abadia Ponciano, Servidor (a) Público (a) , em
18/12/2023, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 79022457 e o
código CRC 1C4D5FF6.

Referência: Processo nº 2300.01.0110343/2023-24 SEI nº 79022457
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ESTADO DE MINAS GERAIS
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS
DER/URG/07 - Araxa

Versão v.20.09.2020.

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DEMANDANTE
Nome: Engº Geraldo Abadia Ponciano
E-mail: crg7@der.mg.gov.br
Ramal para contato: (34) 3201-4100

07ª Unidade Regional de Araxá - DER-MG

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa para prestar serviços de instalações hidrossanitárias e reparo na cobertura da
Unidade Regional do DER-MG no Município de Araxá/MG, com fornecimento de todo o material e mão de obra especializada, conforme especificações, exigências e
quantidades estabelecidas neste documento.

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS + LOUÇAS + METAIS

1.1 SICOR ED-48467

REMOÇÃO DE LOUÇAS (LAVATÓRIO, BANHEIRA, PIA, VASO SANITÁRIO,
TANQUE), COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL
REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

UN 16,00

1.2 SICOR ED-48470

REMOÇÃO MANUAL DE METAIS COMUNS E ACABAMENTOS ( TORNEIRA,
ACABAMENTO PARA REGISTRO, SIFÃO, ENGATE FLEXÍVEL, ETC.), COM
REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO
REAPROVEITÁVEL

UN 27,00

1.3 SICOR ED-48471 REMOÇÃO MANUAL DE METAIS EMBUTIDOS (BASE DE REGISTRO, VÁLVULA DE
DESCARGA, TORNEIRA ANTIVANDALISMO, ETC.), COM REAPROVEITAMENTO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

UN 12,00

1.4 SICOR ED-51131 CARGA MANUAL DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA SOBRE CAMINHÃO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE

M3 22,30

1.5 SICOR ED-29232 TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO,
DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO
PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA

M3XKM 34,50

1.6 SICOR ED-50708 RASGO EM ALVENARIA PARA PASSAGEM DE ELETRODUTO/ TUBULAÇÃO,
DIÂMETROS DE 32MM A 50MM (1.1/4" A 2"), EXCLUSIVE ENCHIMENTO

M 60,00

1.7 SICOR ED-50705 ENCHIMENTO DE RASGO EM ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA,
DIÂMETRO DE 32MM A 50MM (1.1/4" A 2"), INCLUSIVE ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8
(CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO MECANIZADO

M 60,00

1.8 SICOR ED-50019 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA
FRIA, DN 25 MM (3/4") , INCLUSIVE CONEXÕES

M 100,00

1.9 SICOR ED-50022 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, ÁGUA
FRIA, DN 50 MM (1.1/2"), INCLUSIVE CONEXÕES

M 49,00

1.10 SICOR ED-50027 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO,
ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 50 MM (2"), INCLUSIVE CONEXÕES M 56,00

1.11 SICOR ED-50034 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PB - SÉRIE
NORMAL, DN 40MM (1.1/2"), INCLUSIVE CONEXÕES M 42,00

1.12 SICOR ED-50029 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, ESGOTO, PBV -
SÉRIE NORMAL, DN 100 MM (4"), INCLUSIVE CONEXÕES M 80,00

1.13 SICOR ED-49872
CAIXA DE ESGOTO DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (30X30X60CM),
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM
TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

UN 6,00

1.14 SICOR ED-50007 CAIXA SIFONADA EM PVC COM GRELHA QUADRADA 150 X 150 X 50 MM UN 8,00
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1.15 SICOR ED-49939 CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CGS), CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-
MOLDADO, CAPACIDADE DE 31L, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO,
TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

UN 1,00

1.16 SICOR ED-9155

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SIMPLES, CAPACIDADE 20 LITROS,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL
COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM
ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE
TORNEIRA

UN 1,00

1.17 SICOR ED-50330 TORNEIRA METÁLICA PARA LAVATÓRIO, ABERTURA 1/4 DE VOLTA,
ACABAMENTO CROMADO, COM AREJADOR, APLICAÇÃO DE MESA , INCLUSIVE
ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 8,00

1.18 SICOR ED-2552
LAVATÓRIO DE CANTO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA, TAMANHO PEQUENO,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO COM PARAFUSO CASTELO, VÁLVULA DE
ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO
COPO COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL

UN 1,00

1.19 SICOR ED-50282
LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, TAMANHO MÉDIO, INCLUSIVE
ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM
ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM ACABAMENTO
CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE
TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL

UN 7,00

1.20 SICOR ED-50331 TORNEIRA METÁLICA PARA TANQUE, ACABAMENTO CROMADO, BICO COM
ROSCA, INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00

1.21 SICOR ED-50325
TORNEIRA METÁLICA PARA PIA, BICA MÓVEL, ABERTURA 1/4 DE VOLTA,
ACABAMENTO CROMADO, COM AREJADOR, APLICAÇÃO DE PAREDE, INCLUSIVE
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00

1.22 SICOR ED-50297 BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA COM CAIXA ACOPLADA, COR BRANCA,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO,
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO

UN 8,00

1.23 SICOR ED-51152
ESPELHO CRISTAL, DIMENSÃO (40X60)CM, COM ESP. 4MM, EM ACABAMENTO
LAPIDADO, INCLUSIVE FIXAÇÃO COM PARAFUSO TIPO FINESSON,
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 3,00

1.24 SICOR ED-48156 ASSENTO BRANCO PARA VASO UN 7,00
1.25 SICOR ED-48157 ASSENTO PARA VASO PNE (NBR 9050) UN 1,00
1.26 SICOR ED-48181 PAPELEIRA METÁLICA CROMADA, INCLUSIVE FIXAÇÃO UN 4,00

1.27 SICOR ED-48161
BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA
ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), COMPRIMENTO 100CM, INSTALADO EM PAREDE,
INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

UN 2,00

1.28 SICOR ED-48167
BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO PARA LAVATÓRIO DE CANTO, DN 1.1/4"
(31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), INSTALADO EM PAREDE,
INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

UN 1,00

1.29 SICOR ED-48160
BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM) , PARA
ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), COMPRIMENTO 80CM, INSTALADO EM PAREDE,
INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO

UN 2,00

1.30 SICOR ED-50318 LIGAÇÃO PARA SAÍDA DE VASO SANITÁRIO PVC CROMADO UN 8,00

1.31 SICOR ED-50003 REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 50MM (1.1/2"), INCLUSIVE
VOLANTE PARA ACIONAMENTO UN 1,00

1.32 SICOR ED-49965
REGISTRO DE PRESSÃO, TIPO BASE, ROSCÁVEL 3/4" (PARA TUBO SOLDÁVEL
OU PPR DN 25MM/CPVC DN 22MM), INCLUSIVE ACABAMENTO (PADRÃO MÉDIO)
E CANOPLA CROMADOS

UN 2,00

1.33 SICOR ED-49989
REGISTRO DE GAVETA, TIPO BASE, ROSCÁVEL 3/4" (PARA TUBO SOLDÁVEL OU
PPR DN 25MM/CPVC DN 22MM), INCLUSIVE ACABAMENTO (PADRÃO MÉDIO) E
CANOPLA CROMADO

UM 9,00

1.34 SICOR ED-48494

REMOÇÃO MANUAL DE FOLHA DE PORTA OU JANELA DE MADEIRA OU
METÁLICA, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL
REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

M2 0,75

1.35 SICOR ED-48495

REMOÇÃO MANUAL DE MARCO EM MADEIRA OU METÁLICO, COM
REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO
REAPROVEITÁVEL

UN 1,00
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1.36 SICOR ED-49588
FOLHA DE PORTA MADEIRA DE LEI PRANCHETA PARA PINTURA 90 X 210 CM

UN 1,00

1.37 SICOR ED-94592
MARCO EM MADEIRA DE LEI PARA PINTURA, L = 14 CM, 90 X 210 CM

UN 1,00

1.38 SICOR ED-49611 RÉGUA PARA ALIZARES DE 5 X 1 CM DE MADEIRA DE LEI PARA PINTURA
COLOCADO CJ 2,00

1.39 SICOR ED-15207 KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA, INSTALADO SOBRE PISO, EM AÇO
GALVANIZADO DN 25MM (3/4") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA LOCAL, INCLUSIVE
BASE EM CONCRETO DE 25 MPA PARA CAVALETE, EXCLUSIVE HIDRÔMETRO

UN 1,00

1.40 SICOR ED-49953
RALO SIFONADO PVC QUADRADO 100 X 53 X 40 MM COM GRELHA BRANCA UN 2,00

1.41 SICOR ED-49935 CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 500L, INCLUSIVE TAMPA,
TORNEIRA DE BOIA, EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE
TUBULAÇÃO DE ENTRADA/ SAÍDA DE ÁGUA

UN 2,00

SERVIÇOS CIVIS (PISOS, REVESTIMENTOS)

2.1 SICOR ED-48480 DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO CERÂMICO OU LADRILHO HIDRÁULICO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DE
CONTRAPISO, TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO

M2 14,94

2.2 SICOR ED-48479
DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO CIMENTADO OU CONTRAPISO DE ARGAMASSA,
COM ESPESSURA MÁXIMA DE 10CM, INCLUSIVE AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

M2 14,94

2.3 SICOR ED-48502
DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, AZULEJO OU LADRILHO
HIDRÁULICO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE
DEMOLIÇÃO DO REBOCO OU EMBOÇO, TRANSPORTE E RETIRADA DO
MATERIAL DEMOLIDO

M2 85,58

2.4 SICOR ED-51131 CARGA MANUAL DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA SOBRE CAMINHÃO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE

M3 10,05

2.5 SICOR ED-29233 TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO,
DISTÂNCIA MAIOR QUE 10KM E MENOR OU IGUAL A 20KM, DENTRO DO
PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA

M3XKM 100,52

2.6 SICOR ED-50762
REVESTIMENTO COM ARGAMASSA EM CAMADA ÚNICA, APLICADO EM PAREDE,
TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, INCLUSIVE
ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO

M2 102,66

2.7 SICOR ED-9081

REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PAREDE, ACABAMENTO
ESMALTADO, AMBIENTE INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA
PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI III, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA
INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

M2 102,66

2.8 SICOR ED-50542

REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PISO,
ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE INTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO
DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI V, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA
INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO

M2 14,94

COBERTURA

3.1 SETOP ED-29233 TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO,
DISTÂNCIA MAIOR QUE 10KM E MENOR OU IGUAL A 20KM, DENTRO DO
PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA

M3XKM 120,00

3.2 DER ED-48512

REMOÇÃO MANUAL DE TELHA EM FIBROCIMENTO, TIPO ONDULADA, COM
REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO
REAPROVEITÁVEL

M2 152,93

3.3 DER ED-48506
REMOÇÃO MANUAL DE RUFO METÁLICO, COM REAPROVEITAMENTO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL

M 70,00

3.4 DER ED-48425
COBERTURA EM TELHA DE FIBROCIMENTO ESTRUTURAL, ESP. 8MM, COM
RECOBRIMENTO TRANSVERSAL E LONGITUDINAL, EXCLUSIVE CUMEEIRA,
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO

M2 152,93

3.5 DER ED-50651 CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,8MM (GSG-22), COM
DESENVOLVIMENTO DE 66CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL M 49,70

3.6 DER ED-50680 RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,65MM (GSG-24), COM
DESENVOLVIMENTO DE 60CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL M 70,00

3.7 DER ED-50668 CONDUTOR DE AP DO TELHADO EM TUBO DE PVC ESGOTO, INCLUSIVE
CONEXÕES E SUPORTES, 100 MM M 45,00
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3.8 DER ED-50263 LIMPEZA DE CALHA EM CHAPA GALVANIZADA OU EM PVC, INCLUSIVE
DESOBSTRUÇÃO

M 165,50

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:
1.3.1. Todo o sistema de rede para abastecimento de água deverá ser desativado, com isolamento de todas as tubulações e respectivos reservatórios. Deverá ser
construída nova rede hidrossanitária. Os pontos de esgotos poderão ser reaproveitados, porém com nova tubulação e acessórios. Todas as conexões, adaptadores e
terminais a serem utilizados nas instalações hidrossanitárias deverão ser fornecidas pelo Contratado.

1.3.2. O quantitativo estimado de piso e revestimento tem como base a execução dos serviços em 5 (cinco) banheiros
1.3.3. Todo o descarte e retirada de material proveniente de demolição ou remoção será de responsabilidade do CONTRATADO. Deverá ser considerado a
carga e o transporte para local descarte em local apropriado devidamente licenciado.

1.3.4. Nos telhados foi considerada a substituição em torno de 40% das telhas de fibrocimento existentes, devido ao estado das mesmas. A inclinação será a
mesma da existente, sendo que nenhuma peça estrutural será trocada. Os recobrimentos adequados à inclinação adotada, de modo que a estanqueidade as águas pluviais
sejam absolutas, inclusive quando da ocorrência de chuvas de vento de grande intensidade, normais e previsíveis. Deverá ser feita manutenção das telhas que não
forem substituídas, com realinhamento e limpeza, se necessário.

1.3.5. Todos os telhados deverão ser executados com as peças de concordância e com os acessórios de fixação, vedação etc., recomendados pelo fabricante dos
elementos que os compõe, e de modo a apresentarem fiadas absolutamente alinhadas e paralelas entre si.

1.3.6. As telhas deverão atender as dimensões e tolerâncias constantes da padronização especifica, bem como às características necessárias quando submetidas
aos ensaios de massa e absorção de água, de impermeabilidade e de carga de ruptura à flexão, atendendo às normas da ABNT.

1.3.7. Deverá ser feita manutenção, limpeza e reparo das calhas e dos rufos. As cumeeiras que forem substituídas serão fabricados em chapa galvanizada terão
espessura 0,65mm (chapa n° 24), com cortes variáveis de acordo com a necessidade. Serão fixados através de parafusos brocantes e suas emendas deveram ser feitas
com rebite e silicone para uma perfeita vedação. As calhas a serem substituídas serão fabricadas em chapa galvanizada com espessura de 0,8mm (GSG-22). As chapas
deverão ser transpassadas em 100 mm, e seladas com vedante PU de polipropileno na cor cinza. Os cortes serão variáveis de acordo com a necessidade, acrescidos nas
emendas de rebites e silicone para uma perfeita vedação e estanqueidade. A inclinação prevista é de 1%.

1.3.8. Os condutores verticais deverão ser de 100mm e instalados externamente à alvenaria. Deverá ser realizada a troca de todas as saídas de AP por bocais de
100mm. Todas as instalações de drenagem de águas pluviais deve observar rigorosamente a NBR 10844:1989. As descidas da drenagem pluvial deverão ser externas à
edificação afixadas com  abraçadeiras tipo u.

1.3.9. Os quantitativos apresentados na planilha de estimativa de custos foram baseados em medidas retiradas in loco e por levantamentos anteriores em
formado digital (DWG).

1.3.10. Toda a execução dos serviços deverá ser feita com utilização de pessoal técnico qualificado, equipamentos, veículos, bem como dos demais recursos
necessários e especificados, necessários ao desempenho das atividades a serem desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade e dentro das técnicas
operacionais seguras estabelecidas pelas normas técnicas aplicadas e sem comprometimento da estrutura predial e dos equipamentos urbanos presentes no local.

1.3.11. A empresa a ser contratada para executar os serviços deverá proceder periodicamente a limpeza do local e de seus complementos removendo os entulhos
resultantes, tanto do interior da mesma, como no canteiro de serviços e suas adjacências provocados pela execução do serviço.

1.3.12. Durante a execução dos serviços a empresa a ser contratada deverá tomar todas as precauções quanto ao uso de EPIs adequados de acordo com as
normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, bem como todas as ferramentas necessárias para realização dos serviços, como andaimes, tapumes, etc., com a
finalidade de garantir uma perfeita segurança dos trabalhadores, bem como do trânsito de pessoas junto à obra. Para tanto deverá manter uma sinalização adequada.

1.3.13. Deverá ser feita a adequação de um banheiro (a ser definido pelo Contratante) para atender às condições de acessibilidade, observando a ABNT NBR
9050:2015.

1.3.14. O serviço execudo pela CONTRATADA não poderá interferir nas atividades da Regional. 

2. DA CONTRATAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, nos termos do art. 95 da Lei Federal 14.133/21.

3. DOS LOTES:
LOTE ÚNICO:

CÓDIGO
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE REFERÊNCIA ÁREA

DEMANDANTE LINHA DE FORNECIMENTO

1015 REPARO, RESTAURACAO E RECUPERACAO
DE BENS IMOVEIS 1 SERVIÇO URG ARAXÁ SERVICOS DE REFORMA E

ADAPTACAO DE BENS IMOVEIS

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. Atualmente, aparentemente, todas as tubulações são de ferro fundido. A utilização de tubulação metálica favorece o entupimento pela existência de
corrosão, além da criação de biofilmes, que podem abrigar microrganismos patogênicos que podem oferecer riscos aos usuários. A corrosão também provoca
vazamentos nas tubulações. Existem vazamentos diversos nas tubulações, nas bacias sanitárias, torneiras e registros, inclusive com sinais de desgastes em reparos.
Além disso, nota-se vazão insuficiente nas torneiras das pias de alguns banheiros.

4.2. A cobertura da URG apresenta sérios problemas: telhas quebradas e/ou com vida útil comprometida. Os rufos de proteção apresentam sinais de
oxidação, e em alguns pontos observa-se que há falha no posicionamento dos mesmos. Apesar de a maior parte das calhas apresentarem bom estado de conservação,
elas necessitam de manutenção e limpeza. Os condutores verticais são embutidos nas paredes e aparentemente estão degradados e oxidados favorecendo infiltrações
nas paredes e formação de mofo. É frequente o transbordamento de água das chuvas, ocasionando infiltrações no teto e nas paredes.

5. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
5.1. Vale ressaltar que o objeto do certame em questão, descrição do serviço propriamente dito, trata-se de serviços de engenharia, e que pelo valor estimado
da contratação pode ser contratado por meio de Cotação Eletrônica de Preços, nos termos do artigo 75, inciso I, da Lei Federal 14.133 e no artigo 1º da Resolução
SEPLAG Nº 34 de 24 de março de 2023. É importante mencionar, ainda, que a contratação em questão não representa fracionamento, não configurando parcela de um
mesmo serviço ou compra que possa ser realizada de uma só vez.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Da participação de consórcios:

6.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as
empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os serviços de forma independente.

6.2. Da subcontratação:
6.2.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.

7. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento dos serviços,
sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

7.2. A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade do serviço prestado e dos materiais/equipamentos utilizados, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.
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7.3. Os materiais/equipamentos utilizados pelo fornecedor para a prestação do serviço que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos utilizados
originalmente.

7.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de recebimento da notificação.

7.5. O custo referente ao reparo na prestação do serviço durante o período da garantia será de responsabilidade do Contratado.

7.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

8. DA VISTORIA
8.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao fornecedor interessado o direito de sua realização.

8.1.1. A vistoria pode ser substituída por declaração formal do fornecedor, assinada pelo seu responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das
condições locais e peculiaridades da contratação.

8.1.2. A não realização da vistoria prévia pelo fornecedor interessado ou a não apresentação de declaração formal constante no subitem anterior, acarretará a
sua inabilitação no procedimento de contratação.
8.2. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário específico, até 02 (dois) dias antes da abertura do procedimento de contratação,
sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

8.3. A vistoria técnica será realizada nas seguintes condições:

8.3.1. A vistoria técnica será acompanhada pelo servidor: Geraldo Abadia Ponciano e/ou Cíntia Cristina de Araujo, nos horários de 08:00h às 11:00h e de
14:00H às 17:00h.

8.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais ou de projetos porventura disponibilizadas, se for o caso, não serão
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica (COTEP), com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021 e Resolução SEPLAG Nº 034, de 24 de março de 2023 com critério de julgamento pelo menor preço por lote.

9.2. Critérios da Aceitabilidade da Proposta 

9.2.1. Os critérios de seleção da proposta estão expressos no Anexo I deste Termo de Referência - Aviso de Contratação Direta.

9.2.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I - Aviso
de Contratação Direta.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.1. Deverá ser apresentada comprovação de aptidão para a prestação dos serviços ofertados compatível com as características e quantidades do objeto desta
COTEP, estabelecidas neste Termo de Referência, através da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando a realização de serviços compatíveis com o objeto deste termo:

10.1.1. Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento dos itens ofertados, atendendo ao quantitativo mínimo de 50%
(cinquenta por cento) das quantidades apresentadas no Termo de Referência.

10.1.2. Para atendimento do quantitativo indicado no subitem 6.1 é admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto
da licitação.

10.2. Os atestados deverão conter:

10.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone);

10.2.2. Local e data de emissão;

10.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações;

10.2.4. Período da execução da atividade;

10.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

10.4. Deverá ser apresentada Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto desta contratação.

10.5. A CONTRATADA deverá possuir equipe técnica, adequada e disponível para execução e acompanhamento dos serviços e indicar pelo menos 01 (um)
Engenheiro Civil devidamente registrado no conselho profissional competente. 

10.6.1. O profissional indicado pela licitante no subitem 6.5 deverá participar do serviço objeto deste Termo de Referência, e será admitida sua substituição por
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

11. EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. Prazo de Entrega do Serviço:
11.1.1. Até 120 (cento e vinte) dias contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

11.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da
área demandante aceitar a solicitação, desde que não haja prejuízo para a Administração.

11.2. Do Local e Horário de Prestação do Serviço:
11.2.1. Os serviços serão executados no seguinte endereço: Rua Belo Horizonte, 1111. Centro. Araxá-MG. CEP: 38.183-146

11.3. Dos materiais a serem disponibilizados 
11.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no item 1 deste Termo de referência, promovendo sua substituição quando necessário.

11.4. Condições de recebimento:
11.4.1. Os serviços serão recebidos:   

11.4.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação, oportunidade em que a Contratante realizará
inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

11.4.2.0.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados em sua realização, cabendo à Contratada não atestar a última e/ou única
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medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

11.4.2.1. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do recebimento provisório.

11.4.2.1.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.4.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela Contratante, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.4.2.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pelo DER-MG não exclui a responsabilidade civil da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do objeto, por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente,
garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.

11.5. Cronograma físico-financeiro: 
11.5.1. A execução dos serviços terá duração prevista de 04 (quatro) meses. Assim que for assinada a ordem de início, em um prazo de 5 (cinco) dias, deverá ser
entregue pela CONTRATADA um cronograma físico-financeiro com 04 (quatro) etapas. Cada etapa deverá ser detalhada, bem como seus respectivos desembolsos. O
cronograma físico-financeiro deverá ser aprovado entre as partes. Tendo em vista o período chuvoso, o serviço de manutenção da cobertura deverá ser contemplado na
primeira etapa.  

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao Contratado, por
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas, determinando prazo para correção.

12.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido
pela lei civil.

12.6. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo de
referência, do instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta comercial do Contratado.

12.7. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de
2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

12.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13. DO PAGAMENTO:
13.1. O pagamento será efetuado de acordo com as etapas de execução dos serviços conforme cronograma físico-financeiro devidamente aprovado entre as
partes.

13.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

13.2.1.  O prazo de validade;

13.2.2. A data da emissão;

13.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

13.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

13.2.5. O valor a pagar; e

13.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

13.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

13.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final
do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

14. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:
14.1. DA CONTRATANTE:
14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

14.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

14.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele
reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas.

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

14.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de
Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

14.1.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

14.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;

14.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

14.1.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.

14.1.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

14.1.11. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.
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14.2. DA CONTRATADA:
14.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

14.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;

14.2.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de
2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.2.2. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato;

14.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.3. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento;

14.4. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade
e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência;

14.5. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação;

14.5.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e as demais previstas em legislação
específica cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

14.5.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual;

14.5.3. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

14.5.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.5.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.5.6. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação
de regência;

14.5.7. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução deste contrato;

14.5.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

14.5.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.5.10. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

14.5.11. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de  acordo  com  as
normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

14.5.12. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-se por eventual transporte, acondicionamento e descarregamento dos
materiais necessários a prestação, se houver.

14.5.13. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da execução do objeto contratado.

14.5.14. Executar os serviços contratados de forma que não interfira no funcionamento da Regional.

14.5.15. Manter o ambiente limpo e seguro para seus usuários e descartando de forma correta o entulho gerado.

14.5.16. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao serviço executado.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da
eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PREÇOS REFERENCIAIS
16.1. O custo estimado da contratação é de R$99.764,24 (noventa e noves mil setecentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro e nove centavos), com
base na tabela oficial de preços da SEINFRA.

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária 2301 26 782 081 4 183 0001 339039 0 10 1.

17.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Abadia Ponciano, Servidor (a) Público (a) , em 05/12/2023, às 08:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 73638488 e o código CRC A730E62C.

Referência: Processo nº 2300.01.0110343/2023-24 SEI nº 73638488

PADRÃO - Termo de Referência Pregão de Serviço 73638488         SEI 2300.01.0110343/2023-24 / pg. 18

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Aviso de Abertura de COTEP 79022457
	PADRÃO - Termo de Referência Pregão de Serviço 73638488

